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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO  NO 
JULGADO.  DESNECESSIDADE  DE  PRONUNCIAMENTO 
JUDICIAL  ACERCA  DE  TODAS  AS  MATÉRIAS 
ALEGADAS.   REDISCUSSÃO.  MEIO  ESCOLHIDO 
IMPRÓPRIO.  LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
INEXISTÊNCIA  DOS  VÍCIOS  APONTADOS.  DECISÃO 
FUNDAMENTADA. REJEIÇÃO.

- Os embargos declaratórios têm a finalidade de esclarecer 
pontos  omissos,  obscuros  ou  contraditórios  existentes  na 
decisão, não servindo para reexame de matéria decidida.

-  O  órgão  judicial  não  está  obrigado  a  se  manifestar  a 
respeito  de  todos  os  fundamentos  invocados  pelas  partes, 
bastando que sejam referidos na decisão apenas aqueles que 
interessam à resolução do caso submetido à apreciação.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0007196-58.2011.815.2001 1



R E L A T Ó R I O

Cuida-se de embargos de declaração com efeitos infringentes 
interpostos  contra  o  acórdão  de  fls.  372/381,  da  minha  lavra,  que  negou 
provimento ao apelo, em decisão assim ementada:

“APELAÇÃO  CÍVEL. ADMINISTRATIVO.  PROCESSO  SELETIVO 
INTERNO  PARA  O  CURSO  DE  HABILITAÇÃO  DE  OFICIAIS  DA 
POLÍCIA MILITAR. CARGO DE SEGUNDO TENENTE. APROVAÇÃO 
FORA DAS  VAGAS  PREVISTAS.  ALEGAÇÃO  DE  ACRÉSCIMO  NO 
NÚMERO DE VAGAS E DE MATRÍCULAS CONFORME PREVISTO NO 
ART. 10 DA LEI ESTADUAL Nº 4.025/78. CLASSIFICAÇÃO FORA DO 
NÚMERO  DE  VAGAS  FINAL.  TEORIA  DO  FATO  CONSUMADO. 
INAPLICABILIDADE. DESPROVIMENTO.

- A regra do § 1º do art. 10 da Lei Estadual nº 4.025/1978, determina o 
acréscimo de 20% (vinte por cento) no número de matrículas, de acordo 
com  o  número  de  vagas  existentes  para  o  Curso  de  Habilitação  de 
Oficiais da Polícia Militar. 

- Caracterizado que os apelantes foram aprovados em posições fora do 
número de vagas, mesmo acrescidas e após reprovação e desistência de 
outros  oficiais,  não  fazem  jus  à  matrícula  no  Curso  de  Habilitação 
pretendido. 

- A teoria do fato consumado não se aplica a concurso público porque o 
concorrente  sabe  que  está  amparado  por  uma  liminar  que  pode  ser 
revertida com a decisão final do processo.”

Aduz o embargante, em resumo, que o acórdão omitiu-se ou 
equivocou-se “quanto  a real classificação  do recorrente Rogério Freire de Carvalho, ora  
embargante”,  pois  “não  observou,  tampouco  se  manifestou,  sobre  o  fato  de  que  além  
daqueles  14  candidatos  considerados  inaptos,  os  candidatos  militares,  José  Nilton  
Evangelista da Silva e Jailton Paulo de Souza Nogueira, com classificação EI 109 e 113,  
respectivamente, sequer participaram do curso de formação, tampouco figuraram na lista  
constante das fls. 284/288 (Ata nº 029/2011)”.

Assevera que  “ao considerar àqueles candidatos que ocupavam,  
respectivamente,  a  109ª  e  113ª  posição  como  candidatos  “APROVADOS  E  
CLASSIFICADOS”, fato que remeteu a colocação posterior ao número de 99 (noventa e  
nove) vagas o candidato ora embargante, sem considerar que estes não figuram na Ata  
nº 0029/2011, a decisão infringiu regramento básico do concurso, e contrariou sua  
própria argumentação, ferindo de morte do direito do Embargante”.

Por  fim,  requer  que  o  acolhimento  dos  embargos  de 
declaração “para reformar a decisão embargada e dar PROVIMENTO A APELAÇÃO,  
reconhecendo o  direito  do  embargante  à  vaga  no curso de  formação  e  habilitação  para  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0007196-58.2011.815.2001 2



Oficial da Polícia Militar da Paraíba”. 

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora 

Os  embargos  de  declaração  constituem  mais  um  dos 
instrumentos postos à disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, 
com a finalidade específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no 
julgado que, de alguma forma, prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento 
da decisão. 

A  omissão,  em  primeira  análise,  representa  a  parte  do 
acórdão embargado que, em tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado 
ponto  de  extrema  relevância  para  o  deslinde  da  causa  e  que,  não  obstante, 
quedou-se inerte. Da mesma forma, a contradição que autoriza a interposição dos 
embargos deve ser entendida como aquela existente entre premissas lançadas na 
fundamentação  do  acórdão  ou  ainda  entre  a  fundamentação  e  a  conclusão, 
devendo, neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara pelo embargante. 
Por fim, as obscuridades representam pontos sobre os quais a decisão embargada 
não se pronunciara  com clareza (gramatical  e lógica)  suficiente e  que,  de todo 
modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no acórdão.

No tocante ao vício da omissão, o eminente Daniel Amorim 
Assumpção Neves1 leciona:

“A omissão refere-se à ausência de apreciação de questões relevantes 
sobre  as  quais  o  órgão  jurisdicional  deveria  ter  se  manifestado, 
inclusive as  matérias  que deva conhecer  de ofício.  (Barbosa Moreira, 
Código, nota 301, p.548; Araken de Assis, Manual, nota 66.2.1.1, p.588) Ao 
órgão jurisdicional  é exigida a apreciação tanto dos pedidos como dos 
fundamentos de ambas as partes a respeito desses pedidos.”

Após  a  análise  minuciosa  dos  autos,  entendo  que   os 
embargos devem ser rejeitados, pois não buscam sanar quaisquer vícios existentes 
no acórdão, mas simplesmente rediscutir matéria já julgada, o que é inadmissível 
nesta via.

Alega o embargante, em resumo, que o acórdão omitiu-se ou 

1  Manual de Direito Processual Civil, Volume único, Editora Método, 4. ed., 2012, São Paulo.
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equivocou-se “quanto  a real classificação  do recorrente Rogério Freire de Carvalho, ora  
embargante”,  pois  “não  observou,  tampouco  se  manifestou,  sobre  o  fato  de  que  além  
daqueles  14  candidatos  considerados  inaptos,  os  candidatos  militares,  José  Nilton  
Evangelista da Silva e Jailton Paulo de Souza Nogueira, com classificação EI 109 e 113,  
respectivamente, sequer participaram do curso de formação, tampouco figuraram na lista  
constante das fls. 284/288 (Ata nº 029/2011)”.

Argumenta  que   “ao  considerar  àqueles  candidatos  que  
ocupavam,  respectivamente,  a  109ª  e  113ª  posição como candidatos  “APROVADOS E  
CLASSIFICADOS”, fato que remeteu a colocação posterior ao número de 99 (noventa e  
nove) vagas o candidato ora embargante, sem considerar que estes não figuram na Ata  
nº 0029/2011, a decisão infringiu regramento básico do concurso, e contrariou sua  
própria argumentação, ferindo de morte do direito do Embargante”.

Em que pesem os argumentos do embargante, observa-se da 
leitura  da  decisão  atacada  que  não  restou  caracterizado  os  vícios  apontados, 
porquanto o acórdão entendeu que o embargante não estava dentro do número de 
vagas previstos para o Curso de Habilitação de Oficiais, senão vejamos:

“Primeiramente,  faz-se  necessário  traçar  as  regras,  aditivos,  vagas  e 
colocações dos candidatos ao Processo Seletivo Interno para o Curso de 
Habilitação de Oficiais da Polícia Militar do Estado da Paraíba (CHO PM 
—2010), regulado pelo Edital n° 002/2009, especialmente em relação aos 
apelantes. 

O processo seletivo previu, inicialmente, 20 (vinte) vagas para o curso da 
Polícia Militar, corporação dos apelantes, segundo item 2.1 do Edital, a 
saber (fl. 42): 

2. DAS VAGAS 
O processo seletivo destina-se a selecionar, internamente, candidatos para 
o preenchimento de 50 (cinquenta) vagas, assim distribuídas: 
2.1. Para o Curso de Habilitação de Oficiais (CHO), pela 
Polícia Militar da Paraíba, 20 (vinte) vagas. 

Posteriormente, mediante o Aditivo nº 003/2009, o Edital nº 002/2009 foi 
retificado e  alterado o número de vagas iniciais  de 20 (vinte)  para  82 
(oitenta e duas) vagas. Vejamos (fls. 154/155): 

ONDE SE LÊ: 
2. DAS VAGAS 
O processo seletivo destina-se a selecionar, internamente, candidatos para 
o preenchimento de 50 (cinquenta) vagas, assim distribuídas: 
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2.1. Para o Curso de Habilitação de Oficiais (CHO), pela Polícia Militar da 
Paraíba, 20 (vinte) vagas. 

LEIA-SE: 
2. DAS VAGAS 
O processo seletivo destina-se a selecionar, internamente, candidatos para 
o preenchimento de 112 (cento e doze) vagas, assim distribuídas: 
2.1. Para o Curso de Habilitação de Oficiais (CHO), pela Polícia Militar da 
Paraíba, 82 (oitenta e duas) vagas. 

A  referida  retificação  culminou  com  a  publicação  da  Portaria  nº 
GCG/0126/2010-CG (fls. 170/175), que deu publicidade ao resultado final 
do concurso interno e relacionou os candidatos "aprovados" no exame 
intelectual. 

Na  oportunidade,  a  Portaria  aprovou  o  dobro  de  candidatos  para 
continuar no certame, ou seja, 164 (cento e sessenta e quatro) militares, 
inclusive os apelantes, que, como dito acima, ficaram nas posições 115 e 
116. 

Em seguida, foram realizados os testes de exame de saúde e de aptidão 
física (última etapa antes da matrícula no CHO), e, segundo consta no 
arcabouço probatório, sobretudo no Ato n° 028/2010 (fls.  157/164) e no 
Ato  n°  033/2010  (fls.  166/169),  e  como  bem  informaram  os  próprios 
autores em petitório acostado às fls.202/221, que culminou com a decisão 
interlocutória  que determinou a participação dos apelantes no Curso de 
Habilitação  de  Oficiais,  foram  considerados  inaptos  os  seguintes 
candidatos em posições melhor que a dos apelantes: 

1. Noaldo Ramos de Brito — posição: 38º ; 
2. Gilmário Maranhão da Silva — posição: 59º ; 
3. Antônio Silva de Araújo — posição: 64º ; 
4. Evaldo Roque da Silva — posição: 80º; 
5. Elionaldo Barbosa da Silva — posição: 81º; 
6. Yone Guacira Viana Marques — posição: 83º; 
7. Marcilio de Lima Braz — posição: 97º, 
8. Valterlan Alves de Lima — posição: 98º; 
9. Damião Pereira da Silva — posição: 102º ; 
10. Eli Laurentino da Silva — posição: 104º ; 
11. Raimundo Pereira de Lima — posição: 107º ; 
12. Cristovão José de Melo Cavalcante — posição: 111º ; 
13. João Vicente de Lima — posição: 112º; 
14. Marilyn Sousa Santos de Morais — posição: 114º; 

Neste novo cenário, considerando a reprovação dos candidatos acima 
relacionados, o apelante Rogério Freire de Carvalho passou a ocupar a 
POSIÇÃO 101ª (centésima primeira) e Arnaldo Ferreira da Silva Filho a 
POSIÇÃO 102ª (centésima segunda), ou seja, ainda fora das 82 (oitenta 
e duas) vagas previstas para o curso, razão porque foram colocados na 
suplência. 
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Convém  destacar,  neste  momento,  que  existe  uma  diferença  entre 
candidatos "aprovados e classificados" e simplesmente "aprovados" em 
um  concurso  público,  seja  ele  externo  ou  interno,  pois  os  candidatos 
"aprovados e classificados" são aqueles que estão dentro do número de 
vagas, enquanto os apenas "aprovados" formam a lista de reserva. 

Neste  sentido,  os  apelantes  lograram êxito  na  aprovação  do  concurso 
porque estão abaixo da 164ª (centésima sexagésima quarta) posição, mas 
não foram classificados para realizar o curso em comento porque ficaram 
acima da 82ª (octogésima segunda) posição.
 
Ou seja,  o fato de os apelantes terem sido aprovados no concurso não 
quer dizer que estejam classificados dentro do número de vagas previsto 
para o curso. 

Em sentido análogo, colho o seguinte precedente: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO  BÁSICA  DO  DF.  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA 
TUTELA.  1.  Conforme  o  edital  do  concurso  público  para  o  cargo  de 
Professor de Educação Básica, para prosseguir no certame, o candidato 
deve  alcançar  limite  mínimo  de  pontos  nas  provas  de  conhecimentos 
básicos e específicos e estar classificado dentro do número máximo de 
candidatos a ser submetidos à segunda etapa do certame (itens 11.3 e 11.5 
do  Edital  n.  01/2010).  2.  Embora tenha atingido o número mínimo de 
pontos das provas objetivas, o candidato que não se classificou dentro 
das vagas previstas para a análise do componente curricular (15 vezes o 
número de vagas previstas) não tem direito de permanecer no certame. O 
edital é a Lei do concurso, obrigando que os candidatos se submetam aos 
mandamentos nele contidos. Isso porque cabe à Administração Pública 
definir  os  critérios  e  métodos  necessários  ao  êxito  dos  concursos  que 
realiza,  observando,  por  óbvio,  os  preceitos  da  legislação 
infraconstitucional e constitucional. 3. A limitação de candidatos para a 
fase  de  avaliação  de  títulos  e  experiência  profissional  não  está  em 
desacordo com o conteúdo do art. 206, V, da Constituição Federal, que 
dispõe que os profissionais da educação escolar ingressarão nos cargos 
por meio de concurso público de provas e títulos. Afinal, ainda que parte 
dos candidatos seja eliminada antes da avaliação dos títulos, o concurso 
não deixa de atender a regra, uma vez que os candidatos aprovados serão 
submetidos tanto a análise de provas,  quanto a de títulos.  4.  Somente 
pode ser habilitado e classificado o candidato que superar todas as etapas 
do  concurso  público,  sobretudo  porque,  antes  da  inscrição,  já  tem 
conhecimento  dos  requisitos  para  a  aprovação  nas  demais  fases  do 
certame.  Afinal  e  objetivamente,  a  regra  que  determina  um  limite  de 
aprovados para uma determinada fase do certame não constitui qualquer 
ilegalidade,  porquanto  de  acordo  com  os  preceitos  constitucionais  e 
legislação ordinária em vigor. 5. Agravo de instrumento conhecido e não 
provido. Unânime. (TJDF; Rec. 2011.00.2.002055-6; Ac. 508.084; Segunda 
Turma Cível; Rel. Des. Waldir Leôncio Lopes Júnior; DJDFTE 01/06/2011; 
Pág. 56). 
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Contudo, há de se analisar,  ainda, que os apelantes afirmam que deve 
haver  um acréscimo de 20% (vinte  por  cento)  nas  82  (oitenta  e  duas) 
vagas, devido ao previsto no § 1º do art. 10 da Lei Estadual nº 4.025/78, in  
verbis: 

Art. 10. O ingresso no QOA e no QOE far-se-á mediante aprovação em 
curso de Habilitação, comum aos dois  Quadros. 

§  1º  -  Compete  ao  Comandante-Geral  baixar  as  instruções  para  o 
ingresso, funcionamento e condições de aprovação do Curso, bem como a 
fixação do número de matrículas,  de acordo com o número de vagas 
existentes nesses Quadros, acrescidas de vinte por cento. (Grifo nosso). 

Em razão desse acréscimo e da reprovação de outros candidatos melhores 
aprovados e classificados, além dos candidatos classificados sub-judice, os 
apelantes entendem que têm direito a se matricularem no almejado curso. 

Ocorre que mesmo aumentando as 82 vagas existentes em mais 20% 
(vinte por cento), chega-se, matematicamente, ao total arredondado de 
99 (noventa e nove) vagas, isto é, os apelantes ainda estariam fora do 
número de vagas. 

Por fim, não prevalecem os argumentos dos apelantes de que devem ser 
desconsiderados no cômputo dos convocados aqueles que participam 
do certame valendo-se de decisões judiciais. 

A Administração Pública não pode ser prejudicada e extrapolar o número 
de vagas previsto legalmente para o curso, apesar da possibilidade de 
reversibilidade  das  decisões  liminares  concedidas  aos  candidatos  sub-
judice. 

Por força de mandamento constitucional (art.  169, §1º,  da Constituição 
Federal2),  as  despesas  com  pagamento  de  pessoal  sofrem  severas 
restrições, sendo indispensável a existência de dotação orçamentária para 
atender  às  projeções  de  acréscimos  de  despesas  de  pessoal,  e  de 
autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias. 

Quando  a  Administração  disponibiliza  certo  número  de  vagas  para  a 
realização  de  concurso  público,  presume-se  que  as  exigências 
constitucionais  tenham sido atendidas em relação às despesas  geradas 
pela nomeação dos servidores daquelas vagas oferecidas. 

O ingresso e conclusão do Curso de Habilitação de Oficiais da Polícia 

2Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não  
poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou 
alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal,  a qualquer título, pelos órgãos e  
entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão  
ser feitas:

I  -  se  houver  prévia  dotação orçamentária  suficiente  para  atender  às projeções  de despesa  de pessoal  e aos 
acréscimos dela decorrentes;

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as  
sociedades de economia mista.
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Militar  da  Paraíba  desencadeia  a  promoção  do  militar  e  consequente 
aumento  de  despesa  com  pessoal.  Logo,  promover  a  inclusão  de 
candidatos em número superior às vagas oferecidas no concurso implica 
em séria ilegalidade, além de ocasionar a ingerência do Poder Judiciário 
na autonomia administrativa e financeira de Ente Federado. 

Por  isto,  o  Poder  Judiciário  não  pode  expedir  ordens  de  inclusão  de 
candidatos além do número de vagas previsto no edital,  ou seja,  para 
vagas  não  disponibilizadas  pela  Administração,  a  não  ser  que  novas 
vagas sejam efetivamente criadas em momento posterior e em virtude de 
lei. 

Com efeito, apresenta-se correta a atitude da Administração Pública que 
incluiu  os  candidatos  sub-judice de  acordo  com  a  pontuação  e 
desempenho de cada um, seja na lista de "aprovados e classificados" ou 
apenas na de "aprovados". 

Não devemos esquecer que o número de vagas previsto inicialmente para 
o curso era de apenas 20 (vinte) candidatos, mas foi aumentado para 82 
(oitenta  e  duas)  vagas,  isto  é,  aproximadamente  quatro  vezes  mais. 
Infelizmente,  se  os  apelantes  não  lograram  êxito  nas  etapas  do 
concurso, mesmo considerando 99 vagas, realmente devem permanecer 
na lista de suplência. ”

In  casu,  o  v.  acórdão  encontra-se  suficientemente 
fundamentado,  prevalecendo  o  princípio  do  livre  convencimento  motivado, 
segundo o qual o magistrado forma e firma sua convicção a partir das provas, da 
legislação  pertinente,  da  jurisprudência,  enfim,  sem  estar  necessariamente 
vinculado às alegações das partes.

A questão  foi  devidamente  apreciada,  livre  de  omissões, 
obscuridades,  contradições,  dúvidas  ou  ausência  de  fundamentação,  não  se 
podendo voltar,  em sede de  embargos  de  declaração,  a  matérias  já  julgadas  e 
óbices já superados. Logo, infere-se que o embargante pretende rediscutir matéria 
amplamente analisada quando do julgamento do apelo e modificar os próprios 
fundamentos da decisão, e a isso não se prestam os embargos declaratórios.

Sobre o tema, já decidiu o STJ:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS. 1 - A teor do disposto no artigo 535 do Código de Processo 
Civil, o recurso de que se cuida é cabível para eliminar da decisão 
qualquer obscuridade ou contradição ou suprir eventual omissão 
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existente. 2 - Revela-se incabível o manejo dos embargos se não 
demonstrada a existência de quaisquer dos vícios autorizadores do 
recurso integrativo, pretendendo-se, na verdade, por via oblíqua, novo 
julgamento do caso. 3 - Embargos declaratórios rejeitados. (STJ; EDcl-
AgRg-REsp 1.165.282; Proc. 2009/0216947-6; RS; Quinta Turma; Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze; Julg. 27/03/2012; DJE 18/04/2012).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. Rediscussão de 
questões decididas. Impossibilidade. Embargos de declaração 
rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-AG-REsp 97.003; Proc. 2011/0230970-9; MG; 
Primeira Turma; Rel. Min. Teori Albino Zavascki; Julg. 12/04/2012; DJE 
18/04/2012).

Como  não  poderia  deixar  de  ser,  a  decisão  embargada 
examinou com minúcia e coerência as matérias levantadas, não havendo que se 
falar  em  omissão  ou  contradição  por  não  haver  decidido  de  acordo  com  as 
expectativas da Embargante. 

Frise-se que a alegação de que  “os candidatos militares, José  
Nilton Evangelista da Silva e Jailton Paulo de Souza Nogueira, com classificação EI 109 e  
113, respectivamente, sequer participaram do curso de formação, tampouco figuraram na  
lista constante das fls.  284/288”,  não foi devolvida em sede de apelo, tratando-se 
portanto de inovação recursal, que não deve, por conseguinte, ser conhecida.

Ademais, o próprio embargante em suas razões de apelação 
(fls.265/280), no item IV, relaciona os candidatos classificados e aptos ao CHO PM-
2010,  informando  que  os  candidatos  supramencionados  estavam  em  situação 
regular, sem fazer nenhuma ressalva ou consideração, não sendo este o momento 
oportuno para a realização de diligências com fim de esclarecimento da situação 
de candidatos, como requer, alternativamente, o embargante em seu petitório. 

Desta forma, inexistindo no aresto omissão, obscuridade ou 
contradição, outra alternativa não há senão rejeitar os embargos, por ausência de 
seus pressupostos de admissibilidade. 

Com  essas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.

É como o voto.
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Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 
de setembro de 2014, conforme certidão de julgamento de fl. 395. Participaram do 
julgamento,  além  desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz 
convocado para substituir os Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr. Marcos Villar 
Souto Maior, Procurador de Justiça.

Gabinete  no  TJ/PB,  em João  Pessoa-PB,  01  de  outubro  de 
2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                            Relatora
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